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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
SERVIÇOS URBANOS E RURAIS E TRANSPORTES

3.4 - Competirá ao Órgão ou entidade gerenciadora autorizaro remanejamento solicitado, com a reduto do

quantitativo inicialmente informado pelo órgào ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência

.do õrgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

-ALTERAÇÃO OU ATU
4.1- iÉ vedada efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços..

4.2 - ©s preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situaçôes

• 4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatosimprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que Inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art.124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.2 - Em caso de criarão, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de dìsposiçes legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados!

4i.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou

re actuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei na 14.133, de 2021.

4.1.3.1 - Na caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e a

índice previstos para a contratação;

4.1.3.2 - No caso da repactuaço, poderá ser a pedido do interessada, conforme critérios

definidos para a contratação.

t

Si. - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercada por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

` 5.1.1 -- Caso não aceite reduzir seu preço aos valore praticados peio mercado, o fornecedor será

. liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

521.2 - Na' hipótese prevista no item anterior, d gerenciador convocará os fornecedores do cadastra de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se acedam reduzir seus preços aos teores de

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado,.

5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o Õrgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

5.1.4 - Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador camun cará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação cot vistas ã alteração contratual;

observado o disposto no art. 124 da icei nn 74.133, de 2021.

5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrada e o fornecedor não poder

cumprir as obriga es estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração

•
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da preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir a compromisso.

5.2.1 - Neste caso, o. fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custas que demonstre a inviabilidade da preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

5.22 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize a preço

registrado, a pedido será indeferida pelo drgaa ou entidade $erenc€adora e a fornecedor deverá

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento da seu registro, nos termas da

item 6.1, sem prejuízo das; sanções previstas na Lei n2 1;4.133. de 2021, e na legislação aplicável.

5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, a

gerenciadorr convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ardem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados.

Y 5,2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerencladora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nas termas do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contratação mais vantajosa.

5.2.5 -- Na hipótese de comprovação da majoração da preço de mercado sue inviabilize a preço

reg€strado, conforme prevista no item 5.2 e na item 5.2.1,o órgão ou entidade gerenciadora atualizará

o preço registrado, de morda com a realidade dos valores praticadas polo mercada.

5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratas decorrentes da ata de registra de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado a disposto no art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021.

r

•

1

> ClÁUSULA SEXTA - DO CAN ELAMEN !rim mm DEREGISYRO
6.1- Q registra da fornecedor será cancelado pela gerenciador, quando o fornecedor:

6.1.1- Oescumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificada,

6.1,2 - Não retirar a nota de empenha, au instrumento equivalente, no prato estabelecido peta

Administração sem justificativa razoável,

6.3:3 - Não aceitar manter seu premo registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2Q, do Decreto n9
• U.462, de 2023', ou'

6:2.4 -Sofrer sara prevista nos incisos 1H ou IV do caput da art. 156 da Lei n214.133, de 2022.

6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisas Ill ou !V do caput da art.156

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse a prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o 6rgão ou a entidade gerenciadora, mediante

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de premes, vedadas contratações

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da€ Sanção.

5.2 -- O cancelamento de registros nas hipóteses previstas na item 6.1 será formalizado por despacho do órgão

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro da fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar as licitantes que compõem o cadastra de reserva, observada a ordem de classificação.

A

•
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9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados peto
mercado na forma do art. 23 da Lei n$ 14.133, de 2021; e

9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerendadora e do fornecedor.

'9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo

á execução de seus próprios contratos ou á sua capacidade de gerenciamento.

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

9.4 - O prazo de que trata a subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação da órgão o.: da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

9.5 - © órgão ou a entidade poderá aderir ao itern da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados

.os requisitos do item 9.1.

9.5 - As aquisições- ou contratações adicionais não poderão exceder, por árgão ou entidade, a cinquenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o

gerencia dor e para os participantes.

9.6 - Q quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativa de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do

'número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

r

r

r

CLÁUSULA C ÉCIMA- DS16
10.1 - O preço registrado, as especifícaçóes do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições

ofertadas na proposta são as que seguem:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP
• SEIWIÇOS PRELIMINARES_..._ ... .--,._-, -,.-..- - m._..
Item PesrnçtEa M Un+dade. .-.. _.._._._, _ 1 Quant . V `awfor!? it,

FORNFLIMFNTc3 i JÇTA nrãn nF ai nrn nc

• r

1 OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA

flE MADEIRA. Af A 27 PS

I . j m' 6,(o R$561,15 R$ 336,9O

2 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS

UNA 2,OO R$10,005,23 R$ 2#.010,46
_ [

€ DEMOLIÇÃO PAROM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO
_

3 DE FORMA MECANIZADA, SEM .. fltr 2.{00,00 R$ 27,26 R$ 54520,00
REAARC?VE TAM€NTO Af 09/2023

1 UMPEÌA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO
„W p .

4

ct1M ENXAtiA. AF ü3/2024
7

p R5 6,4d R$ 56+1,fl{3

CARGA MANOBRA E DESCARGA DE ENTULHO

EM CAMINHÃO BA5CULANTE 6 M' - CARGA COM

,5 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAÇAMBA DE 0,80 - m' ô.000,0O R$ 11,70 R$ 70.200,00
M j 111 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3).

r

e
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TRANSPORTE COM CAMU4H$O BASCULANTE DE

j 6 ip M EM VA URBANA EM LEFTO NATURAL - M3X fM 30.000 OO R$ 4,02 R$120.6C0,Ott

LLY! P£ M 2
fi lar Tatsi-t4n Rt 269.34t3€3€ 3

-Item -.._ ..r t ecem : t
3 Adm aca! sia Obra mès 200 R$1670599 R$20047186 R

1$ !!&4Z.. _.... €

TEPMPLANAGEM

flenr4 iasctt o Matar Uatdade Cluar►t 1I4EbrLhtR R$ Total a
Escavada e carga de rnaterral de J da com 31 - rn 20.000 Ofl R$ 8S858 RS 171 6úCt t!U

_ á., trator de 97 kt1 e car adetra de 72 m a

2 Transporte com carnir ho basculante de 10 ; - tkm 200.00,00 R$1,49 j R$ 298.000,00
radflwa em leito natural

ESPALHAMENTO CIE MATERIAL COM TRATOR DE3 rrs' 20.080,00 R$ 1, R$36.000,00
' €57 tRA5 AE ï3 2a24

Compactaç4a de aterras a 100% do Practor•4 - rrtz 20.000,00t R$ 6,94 R$ 138 .800,00OO

W1aP al tio l.n R$ 644 4O0F

D E1l!s£nf +11 ºEI}lf F iJ E3

m j y t } .. I MareaW 4 4uant to+ Y&kr R$ Total
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE

1 6 M', EM VIA URBANA .EM LEITO NATURAL - TXKM 75.400,00 € R$3,16 R,$238,264,00 j
N!l 4L4ET .llF {i7 2{720 ____

Carpo de BSTC D = l2,40 m PA4 - areia, brita e - 1
2 _ m , 63A,Of7' R$ 396,60 R$ 233.46Q;Qp
-.__.. ra de mrrrmercïaLs

j 3 Boca de ?5TC C) = (1,40 r -ezronsidade 45' - areia ut1 StJ Ek4 R$ 546,00 R$ S.d60 OG
rita tornrclais -ah5,r2tas:,ww ...,._ '

i Carpo d+e BSTC L7 = ?rtt t A4 - areia, brita C -•- _...,_.
4 - m 50000 R$93&43 R$468 215,00

peara de camercaars „,. E _.»._ _._..,......_
+ 5 Boca de BSTG D tf SO m • escbnsidade 45 - argilae brita r merciais atas retas un 2C1,tX7 R$ i 8i3 92 R S$ 38 73 2Q

6 Caixa de hgaç o e passagem GLP 41 areia e an 15,00 R$ 2 103 34 R$ 32 55D 10 j
Fanta eomerda s _

7 Caixa de IEgaçáa e passagem - CLP 04 - areia e d 1500 R$ 3 647 20 1 R$ 54,708,00bate cameroais

8 Qesuì str çao de üurnra __ € m 5? Q J RS 61 54 #$ 3 082,t1a
_._.._. w.... __.. ._ ì lorTi L ., ..,_. A _ w. _- ..-_. .> ._. os7 Ris ,__j

i ,,( y , •ii y. , C{t aart a LEnit 1!$1lstattp 9rii .. 1{ R lfxi id fiAR4 { i .. .. ....... .. e......_. _> ....._...--....,.a.

RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTO EM 0450

j INTERTRAVADO, COM REAPROVEITAMENTO DOS

1 ? BLOCOS tNTERTRAVAROS, PARA FECHAMENTO - rtt L00,00 j R$ 79,0.4 R$ 85.353,20
l DE VALAS' INCLUSO RETIRADA E COLOCAÇÃO DO

h+J RLA1, AF 1 2q t
1ATEXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM Pl5Q' - .._.._.

2 á {NTERTRAVADQ, COM BLOCO SEXTAVADO DE 25 - rn 9.040,00 R$ U4,19 { R$ 1.027710,00710,00
J(25 CM fSPE"sSUR4 8 ClV7. AF 1D/2t122

3 q COLCHÃO ORENANTE DE AREIA I Rei CF 1 @ 40 R 17 $5 R 16G6500
,-
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f81TF trÂ D `

1 DemoU áo marnual d rne o fia de concreto m 135,00 3$50,13 R$ 47.267.55
2 í3errpoi a dQ de earacreta t ts 1 Chi i'' 33 +

EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO,
3 MOLDADA !N LOCO EM TRECHO CURVO, 30 CM - M 5,75D,DD R$ 55,72 R$ 376.I*00

$ASE X 10 CM ALTURA. AI Oi 24

EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO,
4' 4 MOLDADA 1N LOCO EM TRECHO RETO 30 CM - M 6.750,00' R$ 63.00 R$ 4255.250,00

8ASE X 25 CM ALTURA= AF OIf2024

.._._.. f ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO$IOI EM
TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO !

S PRE-FABRICADO, DIMENSÕES 10OX15X13X2O CM' M 6.750,00 R$ 52,32 1 R$ 420.650,00 j
(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE

SIiPRiCïR x AlTtJR4w 4F 01 2Oï4
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM
TRECHO CURVO, CONFECCIONADA EM 1 €

•g Tt3X2t} CM (Ct3MPRIMENT(? K BASECONCRE PRs`-FABRICADO, !?lMENSt3ES f_ M 6.750,00 R$65,00 i R$445.50000 1€ 1t OX15X1

INFERIOR K BASE SUPERIOR X ALTURA). ti
Af 0.1!2024

._ IACA2 EM M! 10 i2
_ ... _.:.... . a _._..

f a _4 » nTAPA suRAco
etC► Iler itr ida C at Yar Unkt L T+xt

1 ESCAVAÇgQ MANUAL DE VA A. AF T9 2024 r d 2PO 0€J R 1 96 R 5f 2 324 40,

Lastra de pedra de m •o' ou racho E
spalharn nto manual ! 50

7 Base de sota estabilizado granuíometricamentc T
_.

3 sem mistura com material de jazida - 100% m 2.800,0O R$ 2044 ` R$ 57.23,{
Prortºr modificada i

EXECUÇÂO DE TAPA BURACO CONE ARUCAÇÃO DE s
'4 CONCRETO A F4LTICO {AOJISICÂO EM USINA} E .- m L400,0O t t$ 2049,54 R$ 2.859.356.00 t

p PINTEIRA DE1GACC} AF 12 202Q
6 tsr + ► Lula: -, ._ . _ ; .: ., _ _... 7 . ._ .._ .

pinga do Maranhão - MA, 1 de Abril de 2026

1
ASSINATURAS

PELA GERErICIADORA PELA BENEFICIÁRIA
_

divt [fU FranC1schotto
S o c r e t á r l o M u n, d c
Ittr,wstrutür

HOLIMl1 sst aàodefa+ 3454Ettl,per
EMPREENDIMENTOS E pua ut e a cs vwntENros e* ? 2

_ I' I F
SER 494 Po5so7444.4j P ryF2çA oaiá00D4.01 3
LTC?+R 492 SQT2LNìÏ) 74_

Ed!valdo fraricf5ChettO Hugo Diniz Carvalho Lima

Secretário Municipal de lnfraestrutura, Serviços CPF ng 052.427.183-66

Urbanos e Rurais e Transportes,- 5INFRA
Decreto n° 272/2025 - AB

1

1
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ESTADO I)O MARANI{ÃO v

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BREJM _
Secretaria t)funicipa! de Infraestrutura l

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS N° 201/2025, QUE FAZEM ENTRE SI
O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO

BREJÃO (MA) E A EMPRESA HDLIMA
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA.

O Município de São Francisco do Brejão (MA), pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o n° 01.616.680/0001-35, com sede administrativa na Rua Padre Cícero n°

51, Centro, neste ato representado por seu Secretário Municipal de Infraestrutura Sr. EDINEY
DE CARVALHO GONÇALVES, brasileiro, casado, agente político, portador da cédala'+de
identidade de n° 179150820018 SSP-MA e do CPF n° 000.294.583-58, doravante denominãdo
CONTRATANTE e a HDLIMA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, pessoa
jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 49.425.072/0001-70, com sede na Rua P-
05, S/N, Quadra 07, Lote 38, Bairro Residencial Verona, Imperatriz - MA, neste ato
representada pelo Sr. Hugo Diniz Carvalho Lima, brasileiro, solteiro, empresário, portador da
identidade n° 193835220010 SSP/MA e _ do CPF n° 052.427.183-66, doravante designada
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 087/2025 e em
observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei n° 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n° 022/2025, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO,

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a execução de serviços de urbanização,
paisagismo e estacionamento da Praça União, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência, anexo aos autos da Dispensa de Licitação n° 022/2025.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a Dispensa de Licitação n° 022/2025, identificada no

preâmbulo e à proposta vencedora,.independentemente de. transcrição.
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição;
1.3.1. O Termo de Referência;, ,. .,, .. . ,

1.3.2. A Proposta do contratado, .. ; . _
1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de doze meses, contados da data de sua
assinatura, na forma do art. 105, da Lei n° 14.133/2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando, o objeto não for concluído no, período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpado contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (art..92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão, e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, ,anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO,
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 106.744,38 (cento e seis mil, setecentos e
quarenta e quatro reais e trinta e oito centavos)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independèhteménte de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicàção, pelo contratante, do índice IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a. importância calculada pela, última variação, conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s).o(s),índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas ,aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

• que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução, do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado; , ..:.

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração Pública Municipal para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

2
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

a 9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração. no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente jüstifcada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade. -

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.4. Alocar;os empregados. necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

F ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante,, assim que tiver ciência da impossibilidade de
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de
contingência cabíveis.
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
e) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;
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d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e " í
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigênciá do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos

x, serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ào Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto ;}fia
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante ,toda a vigência., do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, ,para reabilitado da Preyidênçia ,Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art.,116);. .
9.20. Comprovar a reserva de cargos .a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato; ; . ; ,

9.22. Arcar com o ônus, decorrente de eventual equíyoco no, dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento. do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n° 14.133, de 2021;,

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
9.25.. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
9.26. Apresentar ao Contratante, ,quando; for.. o caso, .,a relação, nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço, ,

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada, de ,trabalho, conforme a categoria
profissional. . ,.... ..,.. .
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9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do
Contratante.

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.,
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,
elétricas e de comunicação.
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de

• atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável,
as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro
de ocorrências e outros fatos relacionadós, bem como os comunicados à Fiscalização e situação
das atividades em relação ao cronograma previsto.
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados, com materiais defeituosos ou com vício
de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de
Recebimento Definitivo.

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto
nO 5.975, de 2006, de: ;.

a) manejo florestal, realizado por meio .de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiepte -
SISNAMA;

• b) supressão da vegetação natural, devidamente, autorizada pelo órgão competente do SistemaNacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
e) florestas plantadas; e

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas ,em normas específicas do órgão ambiental
competente.

9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos, ou subprodutos florestais utilizados em cada
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos

seguintes documentos, conforme o caso:

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
b) Cópia dos Comprovantes de Registro. do fornecedor e do transportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal
inscrição for obrigatória, acompanhados dos, respectivos Certificados de Regularidade válidos,
conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; e) Documento de
Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio
Ambiente, e Instrução Normativa IBAMÀ n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos
ou subprodutos florestais de .origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão
de tal licença obrigatória; e , _
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9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contramàl-tèri m
origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deveraáprèsentá-
lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e
armazenamento nos limites do território estadual.

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da

Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil
apresentado ao órgão competente, conforme o caso.
9.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002; o

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos, da
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes
procedimentos:
9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe
A de preservação de material para usos futuros.
9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a
permitir a sua utilização ou reciclagem futura.
9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação ): deverão ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas

técnicas específicas.
9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos

• d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel . cumprimento do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resduo5
da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de.multa, quç4todq
os resíduos removidos estão acompanhãdos de Controle de Transporte de Resíduos, , errl
conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR
ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.
9.40. Observar diretrizes de caráter ambiental.

9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou
emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução
contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na
Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente
e o tipo de fonte.
9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os
níveis considerados ;aceitáveis .pela Norma ,NBR-,10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas
Habitadas visando o _conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 -,Níveis de Ruído para conforto acústico, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n°

01, de 08/03/90, e legislação correlata. 9.41. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual,1 6
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agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e
custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planitha de formação de
preços os custos correspondentes.

9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções
dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que
ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao
controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos,
conforme procedimento previsto nas especificações.
9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de
Operação etc.).

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA,DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratúal dá execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial.do;contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;.
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer • fraude, de,qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b",
"e" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade. para licitar,e contratar, quando praticadas as condutas,.descritas
nas alíneas "e", 'T', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e"
e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de
2021);
iv.Multa: ,,.• ,,,

1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento).. por,dia,de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

•
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i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% do
valor do Contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "e" do subitem 11.1,
de 20% do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do
Contrato.

6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do
Contrato.

7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do

• Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133,
de 2021)
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato'poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante, ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada .ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°
14.133, de 2021). ,
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à .cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máxima de; 05,, (cinco) ,dias, .a ..contar da data do; recebimentos chá
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções .,realizar-se-á,em; processo, administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei ,n .14.133/21 para, as, penalidades de impedimento de licitar e

• contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os.danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). ,
11.7. A personalidade jurídica do, Contratado poderá ser. desconsiderada sempre que. utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos; previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, ,e, nesse caso, todos os efeitos s das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos ;aos seus administradores e sócios .cena
poderes de administração, à pessoa jurídica ,sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de,direito„como Contratado, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampla defesa e; a,obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,
da Lei n° 14.133, de 2021) , „ .
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11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado dá data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO

Secretaria Municipal de lnfraestrutura

• 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas às obrigações de ambas as partes, aindá que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas, no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá à Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão dó contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado: , . `

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem
como, amigavelmente, assegurados o contraditório e, a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os. artigos. 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração ,social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. . h, ,,,

• 12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para' alteração.subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 'termo
indenizatório (art. 131, capuz, da Lei n.° 14.133, de 2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou

atue. na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei
n.° 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

9
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15.452.0004.1-035 Construção/Ampliação/Reforma de Praças
4.4.90.51 Obras e Instalações

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
#' 15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei n° 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

• supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo;
submetido à prévia aprovação da consultoria jundica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipáção-'d& réis éféitos hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês .(art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma,prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como

no. respectivo sítio oficial .na Internet, em;atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e
ao;,art. 8°, §2°, da Lei. n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de
2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É eleito o Foro da cidade de Açailandia (MA), comarca da qual o município de São
Francisco do Brejão (MA) é termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo. de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1° da Lei n° 14.133/21.

.. t ..zut ivo
Para firmeza e validade do pactuado, o ,presente Termo de ,Contrato, foi, lavrado;em fluas iu)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

São Francisco do Brejão (MA), 14 de agosto de 2025

CONTRATANTE

Documento assinado digitalmente - - -

HJGO D@UZ CARVALHO LIMA

Data: 14¡08!2025 2016:10-0300

Verìflqueem httpa:(JvMidar.itLgav.br

-1

TESTEMUNHAS:. .
1-

CPF: CPF:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

CONTRATO Nº 619/2025
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - LEI 14.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM

Concorrência - Eletrônica Nº 003/2025

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 07.007/2025

• OBJETO CONTRATUAL

L CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE MELHORIAS NAS PRAÇAS DO MUNICÍPIO
DE ITINGA DO MARANHÃO MA

VALOR CONTRATUAL

R$ 559.442,07 (quinhentos e cinquenta e nove mii, quatrocentos e quarenta e dois reais ,e sete centavos)

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

/ INICIAL: 17 de Novembro de 2025
LLL.....•

FINAL: 17 de Novembro de 2026"

DADOS DO CONTRATANTE

Secretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços Urbanos e Rurais e Transportes, CNPJ nº

LU 01.614.537/0001-04

• Avenida Paula Rejane de Carvalho Santos, 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão.

Edivaldo Francíschetto, CPF nº 754.098.287-04

DADOS DO CONTRATADO

HDLIMA EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA, CNPJ nº 49.425.072/0001-70

RUA P-05, SN, RESIDENCIAL VERONA, Imperatriz, Maranhão

hugodiniz1993@hotmail.com, (99) 8235-0564,

Hugo Diniz Carvalho Lima, CPF nº 052.427.183-66

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão - MA CNPJ: 01.614.537/0001-04 W
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, nº 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil

www.itinga.ma.gov.br
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em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo
nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em
epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e II)

1.1 - O presente instrumento tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE
MELHORIAS NAS PRAÇAS DO MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHÃO - MA, de acordo com as especificações e

condições definidas no Termo de Referência/Projeto Básico e em conformidade com a proposta de preço
apresentada pela CONTRATADA.

• CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ 559.442,07 (quinhentos e cinquenta e nove mil, quatrocentos e
quarenta e dois reais e sete centavos), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA,
conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Item Descrição Marca = Unidade Quant. R$'Unit. R$ Total

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA R$ R$
1 EXECUÇÃO DE MELHORIAS NAS PRAÇAS DO - SERVIÇOS 1

55942 07 559.442,07MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHÃO MA I

Valor Total € RS 559.442.0

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

• dos quantitativos efetivamente executados.2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1 - O Termo de Referência/Projeto Básico que embasou a contratação, em especial as cláusulas

específicas quanto a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de 17/11/2025 e encerramento em 17/11/2026, na

forma do artigo 105 da Lei n°' 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser

prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando O objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão - MA 1 CNP1: 01.614.537/0001-04

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, nº 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil
www.itinga.ma.gov.br
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6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.1.1 - O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais oficiais,

conforme constam anexo ao Termo de Referência/Projeto Básico onde constam base e mês de
referência.

6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços - IGP, exclusivamente
`x para as obrigações iniciadas .e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.
•6.4 -. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de. reajustamento, o CONTRATANTEI, pgará ao

incia:çalculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente_tão
o(s) o(s)índice(s) definitivo(s). .
tais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

e(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
r..utilizado(s), será(ão) adotado(s),.em,substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)

em vigo,r,

previsão legal quanto ao ïndice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

ço do valor remanescente, i por meio de termo aditivo.
ealizado por ápostilamentq.

a

o o(s) f

i(m) ma
lacão er

6.7 - Na ausência d

reajustamento do pr
6.8-O reajúste será

7.1- As de.

no Orçame
discriminada

signados
o abaixo

` UNIDADE. 02.07

CLASSIFICAÇÃO:

• Prefeitura Municipal de'itingã do Maranhão-MA j CNPJ:01.614.537/0001-04 '" . :

Av: Paula Rejane de Carvalho Santos, nº 300, Coqueiral, itinga do Maranhão, Maranhão; Brasil
www.itinga.ma.gov.br - •
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NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES

7.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

G, Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

r -
CL iUSULA>atTAVA dAS 08RIGAÇ .ES DQ CQNTRATANTE {art 92, Xt XI e XIV)

8.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

'r 8.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico;

• 8.3 - Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidadesconstatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto executado,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

8.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da exewção
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência/Projeto Básico.

8.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

8.9 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

8.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas a execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

t ` "de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

-requerimento para. decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
.' 8.11 - Responder eventuais: pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo maximo"de 30 (trinta) dias.
8 12 - Notificar os. emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas: contratuais, nos termos do §4, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.

8 13 - Comunicar o Contratado na hipotese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art.
93 §2º, da Lei n914.133, de 2021; JL
8.14 - ,Fornecer por escrito as :;informações necessárias para o desenvolvimento dos' serviços objeto do
contràto;
8 15.- Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

8 16 - Assegurar que o.. ambiente de trabalho, inclusive` seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo} Contratado; das'" normas de segurança e saúde no trabalho,

quando .o serviço for executado em suas dependências ou em local por ela designado,
8 17::-- Não responder por quaisquer compromissos_:assumidos pelo Contratado ;com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado "a terceiros em:decorrencia de ato
do; Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados,
8.18 - Previamente a expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para, a'regularidade do inicio da sua execução

4'. Prefeitura Municipa
Av: Paula Re¡ane de
www.itinga.ma.go,v

do Maranhão-MA j CNPJ:
antas, nº 300, Coqueiral, Ìtl
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9.2.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

9.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4 -Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação

e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

9.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

9.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo Contratante, que ficará autorizado a déscontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no

edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7 - Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

9.8 -, Não côntratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até:;o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos

do artigo 48, paraerafo único, da Lei nº 14.133. de 2021:

9.9 - O Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês

seguinte ao da execução do.:objeto, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social,
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou

sede do contratado;

i d) Certidão de Regularidade dó FGTS CRF, e
f e) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas '=.CNDT,

9.10 - Responsabilizar-se pela cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,,; Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes; das.,categorias abrangidas; pelo contrato, por todas as obrigações._ trabalhistas,
sociais, previdenciarias, tributárias e as demais: previstas em legislação específica, cuja ihadlmplência não

transfere a responsabilidade ao Contratante, ----=----.
9 11 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte é quatro): horas, qualquer ocorrência anormahou

acidente que se verifique no local dos serviços: -C tratu ;:
9 12 °- Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada, pelo Contratante ou . por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a:...qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a
execução do empreendimento:...
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9.13 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições

de segurança, higiene e disciplina.

9.16 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.17 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116);
9.20 - Comprovar a reserva de cargos a que se refère a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preenchèrám as referidas vagas (art.116, parágrafo único);

9.21- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d: da Lei n2-14133,
de 2021:.,:

9.23 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes dé âmbito federal, estadual ou municipal, as nô`rmás de

ségúrança do Contratante; 1y_
9.24=.._.Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

9 25 - Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

9.26 - Aprësentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no

:.órgão,pára a exécução do'serviço.
9.27 - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

9 28 ---;_Atender as solicitações do Contratante quanto a substituição dos empregados alotados, no prazo fixado

pela fiscalização do contrato, nos casos em"que :ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à

execução d6 serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
9 29- Instruir seus empregados quanto à necessidade dê acatar as Normas Internas do Contratante.
9.30' - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem_ atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido; a fim de evitar, desvio de função.

9.31- Instruir os seus empregados, quanto a prevenção de incêndios nas áreas do. Contratante.

9 32 - ' Adotar as ; providências e precauções necessárias; inclusive:. consulta nos respectivos órgãos, se
necessário ':for, a fim de que não :venham .a ser danificadas'. as redes' hidrossanitariias,' elétricas e de
comunicação.

9.33 - Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional.. competente, conforme as áreas' de' atuação
previstas no Termo de Referência, em plena validade. '

Prefeitura Municipal de ltinga do Maranhaão- MA j CNPJ: d1: 614.537/0001-(
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9.34 - Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

9.35 - Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos,
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma
previsto.

9.36 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção,
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

9.37 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de•patentes

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens
do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de

engenharia.
9.38 - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas

custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais,
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.
9.39 - Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto,

gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e

concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades

concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

` 10.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se
dará nos seguintes termos:

10.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.
101 2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrog`ada'ate a
conclusão d4 objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

10 1:2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpado
CONTRATADO;

a) ficara ele :constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;

b) podera a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a.continuidade da execução contratual,,.

10 2 _., Em se tratando de objeto de natureza contínua a-:extinção se dará quando vencido' o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas'' as partes
contraentes.

10.2.1 O contrato pode :ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus pára o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentarios para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.
10.2.2'- A extinção nesta hipótese ocorrera na .próxima data de aniversario do contrato,'desde que
haja a:. notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

:l antecedência desse dia

Prefeitura Municipal deatinga do Maranhão-MA l CNPJ: 01.514.537/0001-04
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10.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

10.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

10.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

10.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

10.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

10.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3 - Indenizações e multas.

10.5 - A extinção do contrato não configura óbice iiiç g para o reconhecimento do deséGá briô
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (árt'-.131',
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

10.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro'óú parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).'

.F.

t.

t.

' .1L1-Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa;á.:inexecução parcial do contrato;'
b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

G.
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato,
d): ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado,

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato,

' f) praticar ato fraudulento na execução do contrato, :;..

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art 5° da Lei nº 12.846, de 19 de agosto de 2013.
11 2-Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções,:= _

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que naosse
justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021),
n) Impedimento de licitar e contratar,, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas :"b", "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art 156, § 42, da Lei nº 14.133, de 2021)
iii) Declaração de inidoneidade para licitar 'e contratar, quando praticadas; as condutas descritas nas
alíneas e , "f", "g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alrneas "b', "ç" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,§5º, da Lei n° 14:133, de 2021).'
h) Multa de.

i .
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i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor dã parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do
subitem 11.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será desca4ttad&da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art 156, §8º, da Lei `nº`14.l33;idé °2$2 cela
11.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a cóntar da dátá dò recebimento da comunicação enviada pela `aiiài9dádè
competente.
11.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativó que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº

14;133, de 2021, para `as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar

1L5 - Na aplicação das sançõës serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida,
b) as peculiaridades do caso concreto,

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d):os,danos que dela provierem para o:CONTRATANTE,

e) a`implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle
11.7' - Os atos previstos como infrações administrativas' na Lei': nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº

12'846, de 2013 serãoserão` apurados e julgados: conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (árt.159).

11.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá, ser desconsiderada sempre que utilizada`corrirãuso
do direito para facilitar, encobrir ou :dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos neste'ContratWc ía á
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a; pessoa-.jurrãica serão

estendidos aos seus iadministradores e sócios com poderes de' administração, a pessoa juridiça sucessora ôüs ã

empresa dó mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, como CONTRATADO,

Prefeitura Municipal. de itinga do Marar
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, nº
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

11.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

• parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outroscontratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art 92, XII)

14.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência/Projeto Básico, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÜES

15.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

15.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei nº 8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÃO

17.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de

Referência/Projeto Básico, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

18.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8, §2º da Lei n. 12.527, de 2011,

c/c art. 7, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão-MA I CNPJ: 01.614.537/0001-1

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, nº 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão,

www.itinga.ma.gov.br
ão, Brasil
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18.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Itinga do Maranhão - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da
Lei nº 14.133/21.

Itinga do Maranhão - MA, 17 de Novembro de 2025.

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

Hugo Diniz Carvalho Lima
CPF nº 052.427.183-66

Edivaldo Francischetto

Secretário Municipal de Infraestrutura, Serviços Urbanos e

Rurais e Transportes - SINFRA

Decreto n° 272/2025 - GAB

TESTEMUNHAS

NOME::

Prefeitura Municipal de ltingá do Maranh"ao

Av Paula Re¡ane de Carvalho Santos, nº 300;
www.itinea.ma.eov br
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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS N° 062/2025, QUE FAZEM ENTRE SI
O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO
BREJÃO (MA) E A EMPRESA HDLIMA
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA

O Município de São Francisco do Brejão (MA), pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o n° 01.616.680/0001-35, com sede administrativa na Rua Padre Cícero n°

51, Centro, neste ato representado por seu Secretário Municipal de Habitação e Regularização
Fundiária Sr. RAIMUNDO SANTOS MOREIRA, brasileiro, casado, agente político, portador

_ da cédula de identidade de n° 019314942001-4 SSP-MA_e do CPF n° 441.610.691-20, doravante
k denominado CONTRATANTE e a HDLIMA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS

LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 49.425.072/0001-70, com

. sede na Rua P-05, S/N, Quadra 07, Lote 38, Bairro Residencial Verona, Imperatriz - MA, neste
ato representada pelo Sr. Hugo Diniz Carvalho Lima, brasileiro, solteiro, empresário, portador da
identidade n° 193835220010 SSP/MA e do CPF n° 052.427.183-66, doravante designada
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 041/2025 e em
observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei n° 8.078, jde 1990 -
Código de Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis; resolvem celebrar o :pi dsénte ;.
Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n° 010/2025, mediante as cláusülas-e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.O objeto do presente Termo de Contrato é a execução de serviços de construção de uma casa
popular no povoado Trecho Seco, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no
Termo de Referência, anexo aos autos da Dispensa de Licitação n° 010/2025.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a Dispensa de Licitação n° 010/2025, identificada no
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Proposta do contratado;

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de doze meses, contados da data de .sua
assinatura, na forma do art. 105, da Lei n° 14.133/2021.

2.1.1. O prazo de vigência; será automaticamente prorrogado, independentemente .,de terlno
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado• acima, ressalvadas,Las
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução, çontratual,, ;os, modelos , de,; gestão: e; ,de execução, assim ,cgmos
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

k .-
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 115.905,71 (cento e quinze mil e novecentos
e cinco reais e setenta e um centavos)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

• 7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado, a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação.do(s) índice (s) de reajustamento, :o contratantepagajá
ao contratado a importância: calculada, pela última ;variação . conhecida, liquidando a , difeieriça
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s),utilizado.(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8.O reajuste será realizado por apostilamento.

•

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,,às
suas expensas;

8.5. Acompanhar e. fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado, , .... .. . .. .. . ... ... .,
8.6. Efetuar„o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao, fornecimento do objeto; no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da, Administração Pública Municipal para
adoção das medidas cabíveis quando do; descumprimento,de obrigações pelo Contratado;

t►a
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fmanceiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer, dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepóstos ou
subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

S 9.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo á empresa designar outro para o exercício
da atividade. ,. , ....:.

9.3. Atender. às, determinações, regulares emitidas pelo- fiscal, do contrato ou autoridade superior
(art.:137,11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.4. Alocar . os empregados necessários., ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios , demandados, cuja ,quantidade, qualidade e, tecnologia deverão atender, às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em,parte;
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os, serviços,:nos ,quais se verificarem vícios,,defeitos pi
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; ,

• 9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo cóm. oCódigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo é qualquer dano
causado. à Administração ou terceiros, 'não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,. que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia,. caso, exigida, no edital,. o, valor correspondente aos. danos
sofridos;

9.7. Efetuar comunicação ao . Contratante, assim , que tiver ciência da impossibilidade de
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência
cabíveis. :

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato,.nos termos do artigo 48, parágrafo„único, da,Lei n° 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade .no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao. setor responsável pela fiscalização do
contrato, até.o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;.
b) certidão conjunta relativa aos tributos, federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante, a; . Fazenda Municipal ou Distrital; do
domicílio ou sede do contratado; . .. . . ;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e .. , .
e) Certidão Negativa de Débitos, Trabalhistas,-,CND'I'; .., , . o

«:;'3
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9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas õm Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pe4 íieè,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dds'serviçós
e nas melhores condições de segurança, higiône e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo: ou
instrumento congênere. -
9.17. Não permitir a utilização. de qualquer trabalho. do, menor de. dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores: de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno,.,perigoso.ou.insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante, todo o período de execução do ,contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para..pessoa,com,deficiência,, para., reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de; cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que.se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

• parágrafo único);9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e.értï>s,
devendo complementá-los, caso o previsto• inicialmente em sua proposta não seja sat fat4i q
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
no art. 124, II, d, da Lei n°14.133, de 2021; • .

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo, Contratante.
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, . a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço.

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional. .

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à,substituição dos empregados alocados, no
N prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do
Contratante.

4
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9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos,
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e

de comunicação.

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de

atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável,
as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de

• equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro deocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das

atividades em relação ao cronograma previsto.
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício
de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de
Recebimento Definitivo.

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n°
5.975, de 2006, de:

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA;

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

c) florestas plantadas; e
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental

competente.

• 9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cadaetapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos
seguintes documentos, conforme o caso:
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos,

conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; c) Documento de
Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio
Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou
subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal
licença obrigatória; e

9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham

origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo,
em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento
nos limites do território estadual.

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do
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Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAlvIA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução
Normativa SLTUMP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão
competente, conforme o caso.

9.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos. da
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes
procedimentos:

9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe
A de preservação de material para usos futuros.
9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a

permitir a sua utilização ou reciclagem futura.
9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais'não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a süá reciclagem/recuperação ): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos; contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas..

9.39.3. Em nenhuma, hipótese o Contratado poderá dispor. os resíduos originários da contratação
em aterros de resíduos sólidos:urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes y gos
e áreas protegidas por Lei, bem como em .áreas no licenciadas.,
9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento
de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de;Gerenciamento, de Resíduos da ConstJ,uSãg
Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará,, sob, pena de multa, .que todos; os. resíduos
removidos estão acompanhados de Controle, de Transporte, de Resíduos, em conformidade com
as normas da. Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113,
15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. , „ .. , .
9.40. Observar diretrizes de caráter ambiental.

9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual,
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA
n° 382, de 26/12/2006, e,legislação correlata,. de acordo com o poluente e o tipo de fonte.
9.40.2. Na execução, contratual, conforme ocaso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os

níveis considerados aceitáveis pela Norma 'NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas
Habitadas visando o conforto da conúnidade,, da, Associação Brasileira de Normas Técnicas -

ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis. de Ruído para conforto acústico, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01,
de 08/03/90, e legislação correlata. 9.41. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa
SLTI/IvIP n°, 1, .de 19/01/2010, .deverão, ser utilizados, na execução contratual, agreggdos
reciclados, sempre que existir a oferta, de.` tais materiais, capacidade ,de .suprúmntq,e p} sto
inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os
custos correspondentes.
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na. execução dos serviços, por uso indevi¡dg
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções :dos
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos
em via pública junto ao serviço de, engenharia. .
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9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao

controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos,
conforme procedimento previsto nas especificações.
9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de
Operação etc.).

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justifiçado;

e) apresentar documentação, falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; .
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções: . , ,.. i .,

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando, praticadas as . condutas descritas nas alíneas, "b",
"c" e "d" do subitem acima deste, Contrato, ; sempre que não se justificar a impòsiçã& de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e ;contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de
2021);
iv. Multa:

1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um, por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de. atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até. o. máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação, ou reposição da garantia.

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% do
valor do Contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "e" do subitem Jlx de
20% do valor do Contrato. , . _ ¡ ,
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato.

•
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6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do
Contrato.

7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 1 1 . 1 , a multa será de 3% do valor do

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133,

de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).

' 11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

. será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da'Lei,...n°14.133, de 2021). `
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 `(cinco) dias, a contar da data do receb n e to-ela.
comunicação enviada pela autoridade competente
11.4. A aplicação das sanções "realizarrealizar-se-a em processo admimstrativo que assegui:µp-.
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capüt'e
parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133/21 para; as penalidades, de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade pára licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções' serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o. Contratante;
e) a implantação ou o :aperfeiçoamento. de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas. na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atosk ç ç- q j plesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente defmidos na referida Lei (art. 159). .
g 11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que ; utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstós
neste Contrato ou para provocar, confusão patrimonial, e, nesse, caso,. todos os efeitos;dasys x çógs
aplicadas à pessoa juridica serão : estendidos aos, seus administradores e sócios com tpoderè p
administração, à pessoa jurídica sucessora_ ou à empresa do mesmo ramo com relação; de
coligação ou controle, de fato ou de direito, .com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de .análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°
14.133, de 2021)
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

` 11.9. As sanções de impedimento, de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são. passíveis de reabilitação na forma do art 163 da Lei n° 14.133/21.
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato

8
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ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo. órgão òra
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

' admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
z do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e á ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os ártigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação dá finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidadé de concluir ir contrato. -~--
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formaliza4o
termo aditivo para alteração subjetiva. ........., , , _

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:.
12.4.1. Balanço dos eventos eontratuais.já cumpridos ou parçialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não, configura óbice para .o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que, será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da;Lei n.° 14..133, de 2021).

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se. constate que, o, contratado mantém vínculo de

,• natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou çom;agente,públço,,quetenha,deseinpenhado;função.na_licitação ou
atue na fiscalização; ou na gestão,dçgntrato,;;qn cRpjt}ge,(e9mpauhe1lo oupai nIe
em linha reta, colateral ou po,r afinidade, até o terceiro,grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133,
de 2021). ..

5 13. CLÁUSULA DÉCIMA TÈRCEIRA -DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão .à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo disçriminada:;,

16.482.0007.1-023 Çonstrução/reforma/melhoriá.de Casa Popular.. ,
4.4.90.51 Obras e Instalações „

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA D0S,CAS0S 0MISS0S,(art. 92, iII)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
n° 14.133, de 2021, e.. demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n° 8.078, de ;1990,-: Çódigo,;de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n° 14.133, de 2021.

15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valõr
inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo ãditivó,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casosi de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do, aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, dé 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.

ï

né
w:

• 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sitio oficial na Internet;'em'atehçãò a&art.`91caput, da Lei n ° 14.133, de 2021, e
ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7 3°, incisó V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO
17.1. É eleito o Foro, da ,cidade de Açailândia (MA), comarca da qual o município de São
Francisco do Brejão (MA) é termo. judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não- possam ser compostos pela conciliação, confp I Iç
art. 92, §1° da Lei n° 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente,;Termo de. ..Çontrato,foi lavrado em dua (d as
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

São Francisco do Brejão (MA), 02 de abril de 2025

CONTRATANTE

RAIMUNDO SANTOS MOREIRA
Q ........L.:..:.. TiT.....'.......1

Documento as:ìnad o d ígttalmente

g. HUGO DMZ CARVALHO UMALd oate:Dz/°4¡202511:19:54.O300
Verifique em https: j/validar,iti.gou.br ,

v va. aa caaaia aa

I DLIMA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA

Representante Legal

TESTEMUNHAS:

1- 2-

CPF: CPF
I

ti;t'ii1 14 :ler, !tl:'dí
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TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS N° 074/2026, QUE
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO

BREJÃO (MA) E A EMPRESA HDLIMA
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA

O Município de São Francisco do Brejão (MA), pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ
sob o n° 01.616.680/0001-35, com sede administrativa na Rua Padre Cícero n° 51, Centro, através da

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, neste ato representada por seu Secretário Municipal
de Infraestrutura Sr. EDINEY DE CARVALHO GONÇALVES, brasileiro, casado, agente político, portador
da cédula de identidade de n° 179150820018 SSP-MA e do CPF n° 000.294.583-58, doravante
denominado CONTRATANTE, e a HDLIMA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica
de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o n° 49.425.072/0001-70, com sede na Rua P-05, S/N, Quadra
07, Lote 38, Bairro Residencial Verona, Imperatriz - MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr., Hugo Diniz Carvalho Lima, brasileiro, solteiro, empresário, portador da identidade. n°
193835220010 SSP/MA e do CPF n° 052.427.183-66, tendo em vista o que consta no Procésso
Administrativo n° 004/2026 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021;. Lei.

S n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrarpresente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência n° 003/2026, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a execução de serviços de construção de canteiro central
com iluminação na avenida principal da Vila Leal, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no
Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Concorrência n° 003/2026, identificada no preâmbulo
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Projeto Básico;
1.3.3..O Edital da Licitação;
1.3.4. A Proposta do contratado;
1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global.

2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de doze meses, contados da data de sua assiriatura3

• na forma do art. 105, da Lei n° 14.133/2021.. 1 ,2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termogaditivo,;`r}uandp
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis nopoj @
culpa do contratado, previstas neste instrumento. i'-

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. contratual.. .

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor do.presente ,Termo de Contrato é de R$ 618.740,88 (seiscentos e dezoito mil, setecentos e

quarenta reais.e oitenta e oito centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais

*. e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

:;1 de
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contràtádo
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições ifnais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) . a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor; -
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. ,

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTR4TANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante: ,r , :,, p : ,
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigáções assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelécidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado,, por escrito,,, sobre ,vícios,,;defeitos,, ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizara execução do contrato e. o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Efetuar o, pagamento ao. Contratado do, valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e. condições estabelecidos no presente Contrato e no,Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; ,
8.8. Cientificar o órgão de representação júdicial da Administração Pública Municipal para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatónos
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período..
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos Pelç
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis.
8.12. A Administração não responderá por quaisqúer. compromissos assumidos pelo Gontratadp cora
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
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9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica
e a legislação de regência;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

. 9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

• 9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada deacordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
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9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n°
14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no
órgão para a execução do serviço.
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

• 9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a nãoexecutarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação.

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação
previstas no Termo de Referência, em plena validade.
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das
atividades em relação ao cronograma previsto.
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com víçio de
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo.

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de

• 2006, de:a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional
do Meio Ambiente - SISNAMA;

c) florestas plantadas; e
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.
9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da
execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,
conforme o caso:

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de

Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos
respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e
legislação correlata; c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n° 253, de
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando
se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a

emissão de tal licença obrigatória; e
9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em
Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação
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ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território
estadual.

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional
de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de
19/01/2010, nos seguintes termos:
9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e

procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.
9.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado
deverá providenciar a destinação ambientalrnente adequada dos resíduos da construção civil originários da
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de
material para usos futuros.
9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização

• ou reciclagem futura.9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais nãc foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação ): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento .do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme
o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.
9.40. Observar diretrizes de caráter ambiental.

9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os

limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.
9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis

• considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando oconforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos
na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 9.41. Nos termos do
artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução
contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e

custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os
custos correspondentes.
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços
ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto
ao serviço de engenharia.
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto
nas especificações.

9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água,
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n°14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f' "g" e "h" do subitem acima deste Contrato; bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiflqüerg4á
imposição de penalidade mais grave (ad.. 156, §5°, da Lei n° 14..133, de 2021);
iv. Multa:

1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da párcël
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiifcado sobre o valor total do contrato, até o

máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo ifxado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia.

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137
da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% do valor do
Contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 20% do
valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato.
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitém 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato.
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infrações:
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (ad. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a _multa
(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).
11.3.2. Antes da.aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) , a
11.3.3. Se a multa, aplicada e .as indenizações cabíveis, .forem superiores ao valor do pagaipertô
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021)„ ,
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o "procedimento previsto no caput e parágrafos do ad. 158 da
Lei n° 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°14.133, de 2021)
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ari. 161, da Lei n° 14.133,
de 2021).
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o .mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

S lei para a continuidade da execução contratual.12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.° 14.133, de 2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até

o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíifcos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

26.451.0004.1-019 - Pavimentação e Recuperação de Vias Urbanas
4.4.90.51 - Obras e Instalações

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei- n°
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as djspo içQés
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios• gerais idos
contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°

• 14.133, de 2021.15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a. fórmalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 datei n° 14.133, de 2021).

• 15.4. Registros que não caracterizam alteração do .contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada.a celebração de termo aditivo, na forma dó art'i36 da Lei n° 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente irístrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma, prevista no art. 94 da Lei 14.133,. de• 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14:133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c ad. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

' 17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO t ; ri°
17.1. É eleito o Foro da cidade de Açailândia (MA),1comarca,daquaIomunicípio1dejSâo.Fanqr
Brejão (MA) e termo judiciario,', para ,dirimir,,os;,litigios1que decorrerem; da;execuçao deste T
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n° 14.133/21 t '

a 'ePara firmeza e validade do pactuado; ,o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas} vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai, assinado pelos contraentes.

São Francisco do Brejão (MA), 27 de março de 2026

CONTRATANTE

SECRETÁRIO MUNICIPAL

I1DLIMA Ir
.eoa.ram. elºe,ioa -

EMPREENdMENTOS E ,t xoiw,Aee.vueraowvrosc
SERNOOS

LTDA:49425072000t70 °iºoxm»rsnru-orou

t, CONTRATADA
HDLIMA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA

TESTEMUNHAS:

1-

CPF:

.•., • .. .I .., f '..1'.:-
t. yT

S7



:

b ESTADO DO MARANHÃO
MUNICIPIO DE SÃO FRANCISCO DOBRE O

J SETOR DE ENGENHARIA \
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,,. ;.aaase aotirr,nna.vawi+mra

PARECER TÉCNICO-ANÁLISE DE DOCUMENTAÇÃO DE
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA DESEMPATE

:G
CONCORRÊNCIA 007/2026

OBJETO MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS CONTEMPLANDO: SERVIÇOS DE

TERRAPLENAGEM,'RECUPERAÇÃO ASFÁLTICA (TAPA'- BURACOS),'DRENAGEM PLUVIAL

E RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTO DE CONCRETO NO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO
DO BREJÃO - MA.

PANORAMA:

Após cadastro de propostas, ,rodada de lances e solicitação de documentos, -
constatou-se que 03 (três) empresas (HDLIMA EMPREENDIMENTOS E SERVICOS -

LTDA, FELIX BISPO DA SILVA, D MENEZES SERVIÇOS LTDA) apresentaram o menor

•valor R$ 3.130.452,15 (Três milhões, cento e trinta mil, quatrocentos e cinquenta e

` dois reais e quinze centavos), configurando um empate entre elas.

, - - Para dar continuidade ao processo, a comissão solicitou a apresentação de

• documentos que comprovem a capacidade técnica destas empresas,' a fim de

avaliar sua documentação e encontrar critérios que justifiquem um desempate.

DO CRITÉRIO ADOTADO AO' DESEMPATE:

• 1. Análise das Certidões de Qualificação Técnico-operacional e

profissional (CAT);

COMPLEMENTAÇÃO DO CRITÉRIO' DE' DESEMPATE:

• Para fins de desempate entre -as licitantes que apresentaram propostas com valores
idênticos, procedeu-se à análise comparativa dos acertos técnicos apresentados, por meio
das Certidões dc Acervo Técnico - CAT, devidamente registradas no conselho
profissional competcnte.

O critério adotado consistiu na identificação cia' empresa que demonstrou maior
capacidade técnico-operacional e profissional (CAT)„ aferida a partir da maior soma dos

., quantitativos efetivamente executados nos itens ',de maior relevância técnica e de

r maior- impacto financeiro do objeto licitado, conforme definidos' no projeto básico, no
edital -e evidenciados pela Curva ABC.

: Dessa forma. a análise priorizou os atestados que comprovassem 'a execução de serviços

compatíveis e similares ao objeto da presente licitação, atribuiu-se maior peso às

PREFEITURA D SÃO FRANCISCO DO BREJÃO

• untos pcm o L3reIoo seguir em fronte 2025/2028 _ • J¢ '
a.aofroncsscodobrejao.ma.gov:Hr,
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empresas que apresentaram maior volume acumulado nos itens de maior relevância,
por refletirem de forma mais fidedigna a experiência técnica, a capacidade operacional e
a aptidão para a adequada execução do contrato.

DA ANÁLISE E QUALIFICAÇÃO FINAL:

Analisadas as documentações enviadas, obteve-se o seguinte resultado:

I OS.

J

ia HDLIMA EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA

2"
D MENEZES SERVIÇOS LIDA

3"
FELIX BISPO DA SILVA

CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Após análise dos critérios, chegou-se à conclusão de desempate

apresentada. De forma que, a CPL dará prosseguimento ao certame com análise de
propostas e demais documentações de habilitação.

Marcos André Ora$0UU
Engelheirn c1 vH
CI A.JRNP:19t94U43 0

MARCOS ANDRÉ OLIVEIRA SOUSA

ENGENHEIRO CIVIL

PREFEITURA DE SÃO FRANCISCO DO BR JÃO

Juntos para o Brejão seguir em frente 2025/2028

vi iw_saofronciscodobrejao. a.gov.br9°
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/

(B)LIMA EMP81 NO1MENTOS E SERV1ÇXES LIDA -

£NP): 49.425.072 J0001-70
'

-

Obra Bancos B.D.I. `' Encargos Sociais
MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS CONTEMPLANDO: SERVIÇOS DE SINgp1-01/2026 - 30,39% Desonerado: embutido nos

TERRAPLENAGEM, RECUPERAÇÃO ASFALTICA (TAPA-BURACOS). Maranhão preços unitário dos ineumoa de

DRENAGEM PLUVIAL E RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTO DE CONCRETO NO SBC - 01/2026 - Maranhão mão de obra, da acordo 001000

MOMCIPIO DE SÃO FRANCISCO DO BREJAO - MA. SICRO3 - 1012025- baeee.

NaranhEo

ORSE - 1222025 - SerOipe
SEINFRA -028- Coará

CPOS)CDHU -01/2026 -

Sao Pauto

Orçarnento Sintático
Item Código Banco Oescri560 Und Ouant Valor Unh Valor Uno Total Peso ('1)

com BOI

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 1 188.842,10 188.842,10 6,0324

1.1 103686 SINAPI FORNECIMTNTO f INSTAI. AÇÃO DE P1 ISCA 07013641,06/ CHAPA '5 10 340,96 044,57. 4.145,70 0.10 "n

^,6 GALVANI7ADA.E ESTRUTURA SE MADEIRA. SE03/2052 60

1.2 COMPOSIÇÃOi'Y0,' 'm Serlo MOBILI,'AÇAOF OFSM03U 17AÇÃ05/ hO,/IPA6IEN'OS UNI) 2 47n7 32 8.02345 7.647,50 0,56'

1.'_ 97636 GNAPI DEMOLIÇÃO'ARCIAL DE PAVE2EETO ASFALTICO. DE FORMA "0 000 ', 6.22 23.75 23.750 00 0.76 %

MECANIZADA. SEM REAPROVEITAVENTO. AF_09/2023
1.4 98524 SINAPI LIMPEZA MANUAL DE b'ECETAÇAO EM TERREVC COM ENXADA AF 03.2024 e,' 140 3,13 408'. 07120 5.0224

15 10398'. 5110061 /,ARCA-SALOBRO DESCARGA DE 711/3 II O FV CA,VIVHAO SASCULANTC m 2500 7,49 976 '952000 0,62'o

O M'- CARCACOM ESCAVADEIRA HIDRAUilCA (CAÇAV6A TE 0836/" i 111
11PI E DESCARGA LIVRE (UNIDADE M3). AF)7/2020

1.6 93568 SIN8I TRANSPORTE COM CAMIE/ WO BASCJLANTE DE 10W. EM VIA URBANA EM M3XEM 10020 2,63 3.42. 34.200 00 1,06%

LEITO NATURAL (UM1IDADE M3XKM1. AI 002020

1.7 012212 SBC .BARRACA)) PARA DEPOSITO EM CHAPA DE MADEIRA CONPE'JSADA 'o 27 038.90 633.06. 22.492 62 0.72%

1.6 56 ORAL Barraca oura 0001;76 o de obra porte poyueno s=25,41m2 ccm metano a noves un 1 3120,13 17.119 07 '711907 055%

1. A 012732 062 INSTA ACAO PROVISORIA DE _UZ EM SARRACAO DE OBRAS PT 1 637.99 825.35. 025.35 0113 %

1
1.10 0611213/ Próprio E114,A- 1 ' pcç elía olevan<ame^IOpluniSAIEOA n6o 3 12.340,00 '6.0902 -18.270.36 1.54'4

2 ADMIMSTRAÇAO DE OBRA i 104,248,24 164.248 24 323%

21 COMPOSIÇÃO Próprio Alio, 00/10)0 LALA 04 06:,, 105 8 9.99389 "3.03103 104.245.24 3.33%

AUXILIAR 01

3 TERRAPLENAGEM 1 335.826,45 335.826 d5. 10,73%

3. 1 4016007 SICR03 A5042oç3.'r n caria ce rr 287.4 dejan : .rir 5a,or de 57 kW 7C0'036,10 'o de 'o /33',9 5.31 292 5^ 7.;3,98. 1,924

1 '20'

3.2 93591 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 1460 EM VIA URHANA EM M3XHM 73315 2.57 295 197.2' 7 -IS 6.30%

LEITO NATURAL'OS/SABE: MOTAS'). A' 07/2220

3.3 100574 2114661 CSPALHAMEN-O DE MATERIAL COM TRATOR DE ESTEIRAS, AF_0fl/2024 m 733',i 4.10. 1.43. 10.464.04 0,2324

3.4 5502976 .51.60./ (árnpac'açã4 de clc1nos b 107.6 d0 Prccl;n nur'nel "7 733',5 4,29 509 43 RA.1 08 1 5 %

55 7049 SINAPI ROLO COMPACTADOR PEDE CARNEIRO 4/004700/O POTENCIA 125 NP. 006 140 18815 24272 36.408.00 1, IA /O

PESO OPERACIONAL SEM/COM LASTRO' 1-95113,30 T. IMPACTO DINAMITO

38.'_ : 22.E T. LARGURA DE TRABAL-IC 2,15 ,.M - CHP DIURSO. A0062314

4 TAPA BURACO 1 859.194,00 459.194,00 27,41%

4-1 93356 5114061 ESCAVAÇAO MA.YUAL DE VALA. AP _09O02) m' '200 08,0 75,76 90.912.00 250%

6 4.2 2003968 SICRO3 Lnstro 20 'retlra ea,^1 oourech3o - espalhamento manual n 5611 122,02 154,10 /05900.0' 971%

4'i 401' 2'.5 SICRO3 6aºe de sdo es/abd 000') granul0matncamenle som m,nrra com mato,,1 oa .. , 800 <".60 '6.42 ?3.'36,00 0.42%
r. 4950' 100% Vroctor moa117448

t

-l4 104387 5110061 EXECUÇÃO DE TAPA BURACO COM APLICAÇÃO CE CONCRETO ASFALTICO m' 400 1.248.63 1.825,35 85.;.145,05 20,77%

'00155/040 EM USINAI E PIN-l180 DE LIGAÇÃO. AF 12,7020

DRENAGEM PLUVIAL 1 565.199,27 565.199,27 1605%

1 90103 SINAPI ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATE 1.6 M (MEDIA m' ...655 ....1005 '30 1/290,0 0.39%

S MONTANTE E JUSANTE/UVA COMPOSIÇÃO POR TRECHO1 RETRCESCAV.
1..26143). LAOS DE 0,4 56' 1, M, EM SOLO DE 1A CATEGORIA, EM LOCAIS
COE/ ALTO NIVEL DEI NTERFEREACIA. AF 09:2724

'. 61/5 URSO Coneçào 0:1 vazar: 1'l,us de rede de dgoa 00:40, 65 75mm. pav.menlação 017 85 34 135.72 176.96 841660 0.10%

/4Ç490 (base

93376 SINAPI RTATERRO MECANIZADO 071,/AI A COM RETROESCAVADEIRA m' 1346. 10.33 2020 33h19 2A 1,08 %
'CAPACIDADE DA CAÇAMOA DA RETRO 02612' POTÊNCIA- 88 06).

L ARC.RA ATE 0.81,1, PROFUNDIDADE 1/57 12H COM SOOU ¡SEM

SUESTITUIÇAO) Of' ' CA-EGOA/A, COM COMPACTADOR DF 00/ OSDE
'1 PFRCUSSAO. AF_OA/5013

5.4 5915314 0/2803 1 ,,'spcrta 01" cari a0'Ioe la 000AOnORAd tl n 1,5 t e no,, 30600010 C<m 10214 0,97 1.26 '2-869,64 2,415,

com oapxr nade de 600,00080,1,9'' mtlc oa 000nlentada

S.S 2003836 SICRO3 600030 loto tlupla- g Anad0t.u'c-eto' BLDG 02 nelae 0nt.i 017,05100 Gn 8 2)38,69 2.695,641 21249'2 0-68%

56 11135 O6/SE lampo 9e conereto arrr000, dimansnes: t 200r.201nN,0]nl cnm foros un 16 197;67 251,74. 4.123,84 013%

5.1' 00242113 9/2603 Corpo oe BSTC 2-1 20 n P04' 01014, 5:12 e pedra de não comerciais .m 400 811.64 1.066 ,12 425.44607 '302 4

5.8 4805/56 SICRO3 ApiI8ornenf009O,4 do superl,c,o 0011 espessr/ra de 15 cm m 570 4.371 5.64 3214.00 1110%

5.2 7012131 ?'9pno ATERRO COMPACTADO COM PLACA V'IBRATOR'A E AREIA m 114 62.87 81,97 9.344,56. 0.30%

5.10 25102132 Próp,e ATERRO COMPACTADO COM EMPRESTIMC DE MATERIAL m? 114 41.82 5426 6.185,64 025%

5.11 2003458 SICRO3 Dlss.pador do e".e%.4 - 205365.454. areia 6Mraida c b4:a e Pecra 500150 95 3 7.782.62. 2.324,61 6.97383 0.22%
r

1,12 021302 SBC CAIXA DE PASSAGEM 10010241.701 CONCRETOFCK'60R911cm2 .16 4 2.28436 2.9/8,57 ''.1914,28 0.30 r,

5.13 00423 SEINFRA SOCA DE OJEIRO SIMPLES TUBULAR D= 100cm UN 4 2251-56 2.935,8.0 '1744.25 0,38'S

6

-

RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE CONCRETO 1 624.764,97 624.764,97 1946%

i
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ROMARIO Total sem BOI 2.401.723,62giz' Assinado de fona digital Total do BOI .726

ALCANTARA $P°r ROMAPoOALCANTARA Total Geral 73 ,550MARIANo05161579307 3.130.452,75
MARIANO:051615do 2a26ajaoº35.
79307 <r -03'00'

RESPONSÁVEL TECNIGO

HDLIMA A:=i^aeo de ro ma ei9Ral Por
HDLIMAUiPREENDIMENT05

EMPREENDIMENTOS E?': ESERhcos
SERVICOS „' L PA4P42so72ooono
LTDA:49425072000170 Daaô9:2o26.a.23 093536

-03'00'
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